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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 107 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que utilizar o transporte coletivo urbano pode tornar-se motivo de incômodo para muitos passageiros de ônibus, quando o local onde devem aguardar não possui um abrigo condizente, deixando-os sem nenhuma proteção e à mercê da chuva e do sol;

Considerando que as variações climáticas são flagrantes e preocupam os usuários de transporte coletivo em Bebedouro, pois, se expostos em pontos sem abrigos, ficam submetidos a instabilidades, como raios ultravioletas, chuvas de granizo e até mesmo inesperados e repentinos temporais;

Considerando que se faz necessário mapear todos os pontos de ônibus existentes no município e, destes, quantos já possuem abrigo, para, finalmente, a partir de dados que assim justifiquem, definirmos o que deve ser feito na prática. Entretanto, diante da passividade das autoridades competentes e dos responsáveis pela EBTU – Empresa Bebedourense de transporte Urbano, tais dados nos parecem soar desconhecidos até mesmo por eles. Para tanto, basta observar as condições de precariedade de muitos pontos e abrigos espalhados pelo município;

Considerando que, desde 1993, encontra-se em vigor a Lei n° 2318, que dispõe sobre a construção de abrigos de proteção e afixação de bancos nos pontos de parada coletivos de transporte urbano, determinando que poderão ser instalados, prioritariamente e de acordo com a necessidade, dos bairros para o perímetro central e ainda, a critério da Prefeitura, poderá ser autorizada exploração comercial de propaganda, com o fim de ressarcimento das eventuais despesas em torno da construção e manutenção; 

Considerando que a falta de abrigos ou a manutenção dos existentes desperta grande interesse nos cidadãos. Tanto que comumente, o assunto vem pautado em proposituras elaboradas por esta casa de Leis. Só nesta Administração foram 03 (três) Indicações, as de n°(s) 263/2005, 176/2007 e 82/2007, que, respectivamente, sugerem a instalação de um abrigo na Praça Rui Barbosa (Jardim São Benedito), a manutenção do abrigo localizado na Avenida Raul Furquim (sentido centro/bairro e próximo da Rua Quintino Bocaiúva) e a possibilidade de firmar uma parceria público-privada (a partir de um projeto empresarial anexado). Porém o que percebemos, tanto nas outras como nesta Administração, é o total descaso daqueles que, efetivamente, podem resolver o problema;

Considerando o conteúdo apresentado nas proposituras supramencionadas, concluímos que a de n° 82/2007, especificamente, apresenta não apenas um pedido, mas uma sugestão para que o problema seja solucionado sem ônus para a Administração, por meio de ações efetivas em prol do atendimento ao anseio popular e do que vem preceituado na Lei n° 2318, pois a parceria delega à empresa toda responsabilidade pelos custos inerentes a instalação dos abrigos com bancos, exigindo-se, como contrapartida, o direito de exploração comercial, por um período de 05 (cinco) anos, quando, então, seriam definitivamente transferidos ao Poder público. Porém, não temos conhecimento de qualquer mobilização, por parte da Poder Executivo, nessa direção;

Considerando que uma política nessa direção não confrontaria outras políticas já aplicadas, como, por exemplo, a Lei n° 3634/2006, que dispõe sobre a concessão administrativa de bens de uso comum do povo, onde o Poder Executivo Municipal poderá conceder, mediante licitação – modalidade Concorrência Pública, tipo Maior Lance, bens de uso comum do povo, para a colocação e instalação de relógios (horário e temperatura), que conterá espaço para atos de publicidade da empresa concedida. Se compararmos com rigor o custo/benefício dessas duas políticas, concluiremos que os abrigos com bancos são de mais utilidade aos cidadãos;

Considerando, enfim, que o problema é antigo e que, aparentemente, parece que as reclamações dos cidadãos e, conseqüentemente, as dos vereadores pouco ou nada sensibilizam a empresa permissionária e as autoridades com poder para decidir a questão.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, a Diretora do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Engª. Ângela Brunelli, e o Diretor-Presidente da EBTU (Empresa Bebedourense de Transporte Urbano), Sr. João Batista de Carvalho, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos quanto aos pontos de ônibus distribuídos pela cidade, às suas condições e, também, à Lei n° 2318/1993, que dispõe sobre a construção de abrigos de proteção e afixação de bancos:

1 – Quantos pontos de ônibus, destinados ao transporte coletivo urbano, existem na cidade e, destes, quantos possuem abrigo e banco para os usuários;

2 - De quem é a responsabilidade pela manutenção dos pontos e, também, dos abrigos;

3 – Quanto à construção de novos abrigos, existe(m) estudo(s) a respeito? Caso exista, quais critérios são utilizados para se definir onde serão construídos e, nesse caso, para quando estão previstos;

4 – Em relação ao Poder Executivo exclusivamente:

a) Que ação toma ao ser informado sobre eventuais problemas existentes nos pontos ou, então, nos abrigos de paradas de ônibus urbano;

b) Qual a dificuldade para se fazer cumprir o que determina a Lei n° 2318/1993;

c) Qual sua conclusão a respeito da sugestão de parceria público-privada apresentada na Indicação n° 82/2007, onde, aliás, foi anexado o projeto de uma empresa interessada.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de novembro de 2007.

Gilberto de Barros Basile Filho                                                         Edson Antonio Pereira
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